
PARECER Nº                         

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, 

SOBRE A MOÇÃO Nº 0064, DE 2010.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção nº 0064, de 2010, apela ao Senhor Presidente do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de empreendam esforços para que o projeto de Lei 5443, de 2005, que dispõe sobre a não existência do vínculo empregatício entre Confissão Religiosa, seja Igreja ou Instituição, Ordem ou Congresso, e seus Ministros, seja aprovado. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 7 a 14/06/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Relações do Trabalho, para análise de seu mérito, cabe-me fazê-lo na condição de Relator designado, na forma regimental.

O autor propõe que esta nossa Assembléia Legislativa formule apelo ao Senhor Presidente do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de empreendam esforços para que o projeto de Lei 5443, de 2005, que dispõe sobre a não existência do vínculo empregatício entre Confissão Religiosa, seja Igreja ou Instituição, Ordem ou Congresso, e seus Ministros, seja aprovado. 


Os homens que professam sua fé, independente de seu segmento religioso, atuam voluntariamente. Quando caracterizado, pois, o trabalho missionário, inexiste controvérsia jurídica quanto à inexistência de relação de emprego entre as instituições religiosas e os ministros que professam a respectiva fé. 

Conforme argumenta o próprio Autor da proposta de Lei 5443/2005, a matéria é pacífica entre os operadores do Direito do Trabalho, inclusive no âmbito do Judiciário.
Repetindo as palavras do Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, “Todas as atividades de natureza espiritual (...) não podem ser consideradas serviços a serem retribuídos mediante uma contraprestação econômica, pois não há relação entre bens espirituais e materiais, e os que se dedicam às atividades de natureza espiritual o fazem com sentido de missão, atendendo a um chamado divino e nunca por uma remuneração terrena. Admitir o contrário seria negar a própria natureza da atividade realizada.” (O Fator Religioso no Ordenamento Jurídico Brasileiro, in Manual do Trabalho Voluntário e Religioso. Aspectos fiscais, previdenciários e trabalhistas, pág. 37/38).

O projeto de Lei 5443/2005 visa alterar a CLT, que segundo seu artigo 1º, estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Os trabalhos voluntários dos religiosos não constituem relação de emprego.
Por outro lado, segundo os princípios presentes no Direito do Trabalho brasileiro, a relação de trabalho com vínculo empregatício será reconhecida sempre que estiverem presentes os elementos que caracterizam esse tipo de trabalho, ou seja, quando houver uma prestação de trabalho com pessoalidade, de natureza não eventual, onerosidade e subordinação hierárquica.
Isso quer dizer que, quando descaracterizado o trabalho voluntário destes homens perante seus segmentos religiosos, a legislação resguarda os seus direitos, assim, em face dos princípios constitucionais e dos que norteiam o Direito do Trabalho, mesmo que houvesse uma norma dispondo não haver vínculo empregatício entre as instituições religiosas e seus ministros, o Judiciário poderia reconhecer esse vínculo. 

Como membros da desta Comissão, devemos preservar também pelo direito de todos os empregados.

Pela razão acima, somos contrários a aprovação da proposta de Moção nº 0064, de 2010. 

Sala das Comissões, em

MARCOS MARTINS

Relator
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